
A C Õ R D Ã O N9 258 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Pro 
cesso Classe I - N9 08/82 - MANDADO DE SEGURANÇA interposto pelo Partido do Mo-
vimento Democr~tico Brasileiro - PMDB - Diretório Municipal de Coxim - MS. 

ACORDAM os Juízes do Tribunal Regional Eleitoral, 
prelin1inarmente, em indeferir o pedido de admissão do PDS como litisconsorte e, 

no mérito, em conceder a ordem, para determinar que a Junta Apuradora da 12~ Zo 

na - Coxim, decida a impugnação apresentada pelo PMDB sobre a destinação dos vo 

tos do ex-candidato Hervê Mendes Fontoura, unanimemente e de acordo com o pare-

cer. 

R E L A T Õ R I O: O Partido do Movimento Democrático Brasileiro - Di 

retÕrio Municipal de Coxim - impetrou Mandado de Segurança, contra ato da Junta 
a Apuradora da 12- Zona Eleitoral deste Estado, alegando em resumo, que: 

"O Presidente do PMDB, no início dos trabalhos de 

apuração da Junta Apuradora na 12~ Zona Eleitoral, pedira a suspensão dos traba 

lhos da mesma, para homenagem póstuma a Hervê Mendes Fontoura, no seu sepulta-

mento, no dia 16 de novembro Último, tendo em vista ter sido ele um dos concor-
rentes, em sublegenda do PDS e haver falecido no dia anterior, na cidade de São 

Paulo; que, a Junta Apuradora entendera inoportuno o pedido por falta de amparo 

legal, indeferindo-o, mas, decidindo, de ofício, que todos os votos dados ao can 

didato falecido, seriam apurados e contados para sua legenda, consignando tam-

bém que, essa decisão, no final da apuraçao, acaso o ponto de vista fosse muda-

<lo, poderia ser reconsiderado; que, no final da apuraçã'o• o DelegadodoPMDB, p~ 

r~nt0 a Junta A;,1r~dora, formulou i~pugnação, contra a contagem de votos apura-

dos em favor do candidato Hervê Mendes Fontoura e totalizados em favor da legeE:_ 

da do Partido Democritico Social; que, publicada a ata geral da apuraç~o, o im-
pe trante formulou reclamação, por falta de decisão quanto à impugnação formula-

da pelo Delegado do PMDB, no final da apuração, sobre a contagem de votos a fa-

vor do Candidato Hervê Mendes Fontoura e totalizados em favor da sublegenda do 

PDS e mais, pela comprovação do falecimento do referido candidato, às 14:40 ho-

ras e não às 15:40 horas, face ao fuso horãrio Mato Crosso do Sul e. de S~o Pau- \j 
lo; qu e , é1 i 1 rn ta apuradora, apreciando essa reclamação, a indeferiu, e especifi:_ 

camente quanto as urnas apuradas e os votos contados a favor de Hervê Mendes Fon 
toura e seu respectivo Partido, sob a alegaçio de ser intempestiva. 

Prossegue o Impetrante~ com as demais considera-

çoes de fls. 08 a 16, dizendo que, o momento oportuno para a reclamação era no 

ins tante em que foi.' apresentada, uma vez que, a própria junta decidira que aqu~ 
la d eci são, <la contagem dos votos a favor de Hervê Mendes Fontoura, no final,-_da 



apuraçao, acaso o ponto de vista fosse mudado, poderia ser reconsiderado. 

Que, por tais razões, "requer-se a concessao da 

segurança para o fim de determinar à Junta Apuradora da 12~ Zona Eleitoral 

que prof ira a decisão definitiva consubstancia<la na provisoriedade proclamada 

na Ata Geral, ou ainda, decida a impugnação tempestiva proposta pelo Delegado 

do Partido junto a mesma Junta Apuradora, pois, trata-se de fato supervenien-
t e e o momento era prÕprio ã impugnação". 

Foram anexados os documentos de fls. 17 a 36. 
O Partido Democrático Social - Diretório Munici 

pal de Coxim, representado pelo seu Presidente, requereu a sua admissão no pr~ 

sente Mandado de Segurança, na qualidade de litisconsorte passivo necessário 

(fls. 40 a44). 

O Juiz da 12~ Zona Eleitoral prestou as informa 

çoes, as fls. 47 a 58 e juntando os documentos de fls. 59 a 82. 
O Dr. Procurador Regional Eleitoral,manifestou-

se, contra o ingresso do PDS como litisconsorte necessário, por achar que oi~ 

surgimento feito através da presente medida ê para obter um pronunciamento da 

justiça, não havendo, aí, com a eventual decisão, qualquer prejuízo que pu-

desse atingir o referido partido, e, quanto ao pedido consubstanciado no 

"writ", pela sua concessao. 

VOTO PRELIMINAR 
Acatando o parecer do Dr. Procurador Regional 

Eleitoral, tenho para mim que não deve ter ingresso neste Mandado de Segura~ 

ça, como litisconsorte necessário, o Partido Democrático Social, uma vez que 

qualquer que seja a decisão deste Colegiado quanto ao "writ", não haveria ne 

nhum prejuízo ao PDS, e nem serâ atingido pela decisão desta lide, que visa, 

Únicamente, provocar pronunciamento do Juiz, quanto ao recebimento ou nao de 

impugnaçao e sua apreciaçao. 

19 REVISOR - DR. JIRAIR ARAM MEGUERIAN 
Além de se tratar de mero pedido para que a MM. 

autoridade impetrada profira decisão, o que em tese não atinge interesse de 

outro partido, ê de se alertar que a legislaçáo eleitoral não prevê o ingre~ 

so, do provável prejudicado por decisão, em recurso com contra-razoes de re 

corrido nos casos de impugnação de votos e recursos perante a Junta Apurador~ 

ex vi arts. 169 e seguintes, combinado com o art.265, par~grafo Único, todos 

do Código Eleitoral, o que me da certeza que obviamente tal intervenção seria 

também, e com mais razao, inadimissível na situação sub judice. 

Pelo exposto acompanho o eminente relator 

indeferir o pedi<lo de admissão do Partido Democrático Soci.al-PDS, como 
consorte passivo no presente Mandado de Segurança. 

para 

1 i tis r 



VOTO Hf:RITO 
Este Tribunal, por algumas vezes, decidiu pela 

impropriedade do Mandado de Segurança, quando o assunto nao ê esgotado na 

primeira instância. 
Todavia, este, ora sob apreciação, é diferente 

daqueles, pois, insurge-se contra a omissão do Juiz Eleitoral que, ao final 

da apuração, não decidiu sobre a contagem de votos dados a Hervê Mendes Fon 

toura, quando, no início da contagem, tinha ficado decidido que todos os vo 

tos <lados ao candidato falecido, Hervê Mendes Fontoura, seriam apurados e 

contados para sua legenda e, caso o ponto de vista fosse mudado, poderia ser 

reconsiderado. 
Dessa forma, o Impetrante ficou aguardando o 

final da apuraçao, quando a junta teria de ratificar ou retificar a medida i 

nicial pois, se qualquer reclamação fosse apresentada antes, s·eria imperti_ 

n~n c ia e, atê mesmo, precipitação, uma vez que estava decidido que, no final 

da apuração, poderia, aquele critério ser reconsiderado. 
E não houve, nesse sentido, pronunciamento da 

junta e quando oferecida a reclamação, foi indeferida, por intempes·tiva: 

Foi, sem dúvida alguma, tolhido o direito de 

defesa do impetrante, que poderia reclamar, naquela oportunidade, mas, com a 

decisão do Juiz Eleitoral, de não receber a reclamação, por intempestiva,vi~ 

se atingido em seu direito liquido e certo, sanável pela medida ajuizada. 

Por essas razões e mais os subsídios cons tan 

tes do bem elaborado parecer do Dr. Procurador Regional Eleitoral, concedo o 

MLin<l ado, para os fins nele pedidos. 
20 VOTO - Dr. JIRAIR ARAM MEGUERIAN 

A alegação da MM. autoridade impetrada de 

a decisão proferida antes do início da contagem dos votos era definitiva 

caberia dela recorrer, mesmo constando de seu texto a expressão de que 

ria ser reconsiderada ou modificada pela própria junta, ao argumento de 

tal ocorreria teoricamente por força do art. 267, §§ 69 e 79 do Código 

que 

e 

pod::_ 

que 

E lei 

toral, pode impressionar á primeira vista. Todavia, tal argumentação não p~ 

de ser aceita, uma vez que, nos termos do parágrafo Único do art. 265 domes 

mo código, na hipótese ê de se aplicar o art. 169 que nao preve tal reforma 

pela própria primeira instância antes da subida do recurso. Logo nao houve 

decisão definitiva de l~ instância. 

Ademais, nos têrmos do art. 169, a impugnaçao 

era de se apresentar ~medida que os votos fossem contados. Ocorre que neste 

momento os votos eram lançados nos mapas para o eminente candidato jâ faleci_ 
do, Sr. Hervê Mendes Fontoura, sem nenhuma ressalva sobre sua destinação. 

l • 



. . 

Assim, nem formalmente, nem materialmente~ nào havi'a decisào contrP, p. qual p~ 

desse (m) o (s) itnpetrante (s) insurgir. 

Pelo exposto, adotando i'ntegralmente o parecer 

do inclito 8rg~o do MP. Eleitoral, acompanho o emibente relator, concedendo a 

segurança. 

SALA DAS SESSÕES, em Campo Grande/MS, aos 16 de 
dezembro de 1.982 . 

\ ·' ~~-·-- ---·- )y ·1 -----· 
r· D S. Acf NET~DO -CA~MO-Presidente 

~y~J"-J~®\~ \\M 
~;. JOS~ NUNES DA CUNHA-Relator 
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